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RESUMO
A presente pesquisa buscou avaliar quais são os pontos em que a resolução do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho é conflitante com as normas processuais aplicadas na esfera do Direito Trabalhista e quais são os prejuízos e consequências destas divergências para aqueles que ensejam buscar a Justiça do Trabalho. Para que tal objetivo fosse alcançado, foi utilizada uma metodologia exploratória, com base no estudo da doutrina para entendermos a evolução processual e a resolução que instituiu as normas do processo judiciário eletrônico e assim compreendermos melhor sua aplicabilidade, além de exemplos reais de julgados de processos tramitando em sua forma eletrônica, demonstrando os conflitos existentes. O intuito do trabalho é de contribuir para a evolução no ramo do Direito Processual Trabalhista, a fim de sanar os problemas advindos deste conflito, além de afirmar que é possível a evolução processual de forma que assegure o direito àqueles que acionam o Poder Judiciário. No referido estudo, conclui-se que a problemática deste trabalho não está vinculada necessariamente à norma do Processo Judiciário Eletrônico, mas sim, em sua aplicação por aqueles que operam, por parte dos servidores do Judiciário.

Palavras-chave: Processo Judiciário Eletrônico na Justiça do Trabalho. Vantagens e Desvantagens do Processo Eletrônico na Justiça do Trabalho.
 ABSTRACT
This study has aimed to evaluate which are the points at which the resolution of the Electronic Judicial Process in labor courts conflicts with the procedures applied in the sphere of labor law and what are the damages and consequences of these differences for those giving rise to seek Justice work. For this objective to be achieved, an exploratory methodology was used, based on the doctrine of study to understand the procedural progress and the resolution establishing the rules of electronic judicial process and thus better understand their applicability, and real examples of trial processes being processed in its electronic form, demonstrating the conflicts. The work is intended to contribute to the evolution in the field of Labour Law Procedure, in order to remedy the problems arising from this conflict, and state that it is possible procedural developments in order to ensure the right to those that trigger the Judiciary. In this study, we conclude that the problem of this work is not necessarily linked to the standard of the Electronic Judicial Procedure, but in its implementation by those who operate on the part of the judiciary servers.

Keywords: Electronic Judicial Procedure in the labor courts. Advantages and Disadvantages of Electronic Process in the Labour Court.
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1. INTRODUÇÃO
Neste trabalhado será discutida a aplicabilidade da Resolução nº 94 de 23 de março de 2012, resolução esta que instituiu o Processo Judiciário Eletrônico na Justiça do Trabalho, PJe-JT, e seus conflitos e contradições inseridos dentro de seu texto normativo, além das suas divergências com os princípios processuais adotados na legislação brasileira, no Códigos de Processo Civil (fonte subsidiária do direito do trabalho) e na Consolidação das Leis Trabalhistas. 

A Resolução  nº 94 de 23 de março de 2012, institui o PJe-JT (Processo Judiciário Eletrônico da Justiça do Trabalho) como a ferramenta eletrônica para processamento das informações e a prática dos  atos processuais para os processos  impetrados na Justiça do Trabalho, estabelecendo, seu funcionamento, aplicabilidade e implementação do sistema para seus usuários, sejam eles advogados ou serventuários da Justiça.

No primeiro capítulo, traçaremos uma breve linha do surgimento do Direito do Trabalho no mundo, advindo das revoluções sociais a fim de demonstrar o que seria o surgimento  e a evolução de mais uma das importantes esferas dentro da Ciência do Direito, o Direito do Trabalho, e em seguida, ainda no mesmo capítulo, como esse ramo do direito se desenvolveu no Brasil e como se deu a sua evolução até conhecermos o Direito do Trabalho nos dias de hoje, até o momento da implementação do Processo Judiciário eletrônico. É de suma importância realizarmos essa análise histórica do Direito do Trabalho, acompanhando a sua evolução para assim entendermos, o por que, de continuar otimizar as formas de resolver os conflitos ou de acelerar a forma com que isso aconteça, no âmbito processual. 

Agora no segundo capítulo deste trabalho, trataremos dos princípios processuais e de sua importância para o direito do trabalho. Serão apresentados neste trabalho, de forma sucinta, princípios constitucionais e infra constitucionais que regem de forma geral o processo jurídico brasileiro e como estes princípios são fundamentais para aqueles que buscam à justiça, visando assegurar-lhes que o conflito por ele trazido ao Poder Judiciário será avaliado e tratado de forma justa, imparcial e em tempo razoável. Estes princípios regem de forma geral o universo processual em todos os ramos do Direito, incluindo o Direito Trabalhista, servindo de norte para a criação de suas leis processuais específicas dentro da esfera trabalhista, e se porventura, houver uma ocasião em que não existam, dentro da Consolidação das Leis Trabalhistas, normas que versem sobre determinado assunto, poderá o Direito Trabalhista se valer do Princípio da Subsidiariedade, buscando em uma fonte do Direito, de uma diferente esfera, a solução para à obscuridade ou descuido do legislador em tratar de determinado assunto sem prejudicar as partes.  

Até este ponto do trabalho, abordamos o caráter histórico do Direito Trabalhista, passamos pelos princípios processuais e sua importância e a relevância do Princípio da Subsidiariedade dentro da seara trabalhista.

Chegamos agora ao terceiro capítulo deste trabalho onde abordaremos a criação do processo eletrônico na esfera trabalhista e a resolução ao qual foi instituída suas normas e procedimentos, de forma que possamos entender como passou a funcionar o processo trabalhista de forma eletrônica, e quais as condições que se devem obedecer para se ingressar com uma  ação na Justiça do Trabalho, para buscar solução de determinado conflito.

E por fim, no quarto capítulo, iremos expor as vantagens e desvantagens do  Pje JT - Processo Judiciário Eletrônico na Justiça do Trabalho, e seus conflitos com normas e princípios processuais gerados a partir de sua aplicação, serão trazidos a este trabalho exemplo reais com finalidade de demonstrar estes conflitos, provando que todo este caos jurídico que foi gerado   com a implementação do Pje-JT, está em sua maior parte ligada ao modo com que ele é operado e não em sua resolução normativa. 

Vale ressaltar que este problema é enfrentado por todo o território nacional em que ocorreu implementação do PJe-JT, partindo desde a sua difícil implementação, a capacitação de seus usuários e principalmente, o modo com que é aplicado.
2. A ORIGEM E EVOLUÇÃO DO DIREITO TRABALHISTA NO BRASIL 
2.1  Uma visão geral da evolução do Direito do Trabalho no mundo
Antes de mais nada, faz-se necessário que seja apresentado neste trabalho um breve esboço dos fatos históricos e sociais que colaboraram para o surgimento do Direito do Trabalho de forma geral, para que assim possamos acompanhar sua evolução, observando os fatos sociais gerados a partir da relação entre empregado e empregador, durante o avanço da história, permitindo a nós entendermos um pouco mais o Direito do Trabalho e a sua evolução  no Brasil.

Observa-se que a Ciência do Direito está diretamente ligada à evolução da sociedade na qual ela está inserida, acompanhando as revoluções, não somente sociais, mas, também culturais e costumeiras, inseridas dentro deste grupo social ajustando-se à maneira que possa resolver as novas realidades e demandas que acompanham a natural evolução da sociedade.

O Direito do Trabalho é uma área do direito relativamente nova e sua criação advém da necessidade social em buscar resolver os conflitos decorrentes da relação entre empregado e empregador, demanda esta que cresceu acompanhada de revoluções sociais e industriais que ocorreram  em todo o mundo.    

Conforme mencionado anteriormente, o Direito do Trabalho, área do direito em que se estuda as relações de trabalho é relativamente nova que passou a ser desenvolvida pela necessidade crescente da demanda de conflitos entre "patrão" e empregado que com o passar do tempo começaram a adquirir direitos, porém, a relação de trabalho é muito mais antiga.

A exemplo disto podemos citar a diversos período da história, na Idade Antiga: escravidão, escambo, artesãos; na Idade Média: plebeus, vassalos e nobres; Idade Moderna: revoluções sociais e industriais e o surgimento do operário,  até o que conhecemos hoje como Idade Contemporânea e as atuais relações de emprego e trabalho.

Pulando alguns períodos da história, chegando na era da Revolução Industrial e a figura do operário e o pagamento do salário  sobre a hora trabalhada, o trabalho de forma não eventual e subordinado, daí começou o surgimento do Direito do Trabalho.  

A Revolução Industrial, século XVIII, e o crescimento econômico que ela gerou e a necessidade de obter homens que pudessem operar suas máquinas foi o fator principal para surgimento do Direito do Trabalho.

Alguns doutrinadores, bem como, Maurício Godinho Delgado (Curso de Direito do Trabalho. 11ª ed. São Paulo: LTr, 2012, páginas 93 a 95), trazem ao estudo do Direito do Trabalho quatro fases principais para sua evolução, as quais são:
Entende-se por fase de formação o período de 1802 a 1848, século XIX, Peel’s Act, (Lei de Peel) criado na Inglaterra, versava sobre o uso de mão de obra de menores de idade, essa lei tinha como objetivo que a violência empresarial de forma exacerbada fosse minimizada, isso com relação às mulheres e menores. 

Observa-se no entanto que não se pode falar ainda de uma consolidação de leis trabalhistas ou um ramo especifico propriamente dito do Direito do Trabalho. O que temos aqui é um conjunto de normas isolados mas que se volta para uma regulamentação de uma relação de emprego.  Mas daí começa o seu surgimento.

Entramos na segunda fase, a fase da intensificação,  entre 1848 e 1890, seu marco inicial dá-se pela obra de "Karl Marx - Manifesto Comunista de 1848“ que  na França, tivemos como resultados a instauração da liberdade de associação, as primeiras figuras do que conhecemos hoje como sindicatos e a criação da figura do Ministério do Trabalho, conduta essa que mais tarde fora adotada em diversas partes do mundo.

Chegamos agora na terceira fase, a fase de "consolidação" estabelecida no período de 1890 até 1919. Deu-se início com a Encíclica Católica Rerum Novarum (1891) – escrita pelo Papa Leão XIII. Nota-se aí a vontade da igreja católica em priorizar a figura do homem sobre o enriquecimento monetário, sendo contrária à forma e às condições as quais a figura dos operários, homens, mulheres e menores eram submetidos. Esta carta contrária à conduta adotada pelos donos das indústrias fazia menção às necessidade de uma nova postura das classes dirigentes perante a chamada “Questão Social”, já buscando adotar um modelo de normas de obrigações e deveres para patrões e empregados, visando assegurar à classe trabalhadora a dignidade tanto espiritual, quanto a saúde física do empregado, devido às péssimas condições de trabalho, por contrapartida, o papel do operário seria o de fazer valer fielmente o que havia contratado de trabalho, reivindicar de forma pacífica e ser honesto.

A quarta fase, a fase da "autonomia" da então vertente do Direito, Direito do Trabalho, iniciou-se em 1919, seu marco inicial deu-se por alguns acontecimentos históricos como a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, e pela criação das Constituições do México e da Alemanha.

Em 1919, o Tratado de Versalhes que prevê a criação da OIT, com sede em Genebra e composta pela representação permanente de 10 países, dentre os quais, o nosso Brasil. 

Somente em 1946 é consolidada a vinculação da OIT à ONU, como instituição especializada para as questões referentes à regulamentação internacional do trabalho. Em Conferência Internacional do Trabalho de 1946, foi aprovado o novo texto da Constituição da OIT, com a integração da Declaração de Filadélfia (declaração realizada na Conferência Geral da OIT, em Filadélfia, com fins e objetivos da OIT, bem como dos princípios nos quais se deveria inspirar a política de seus membros).

Ainda no plano internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, também prevê em seus dispositivos, direitos trabalhistas, como férias remuneradas, limitações de jornada, por exemplo.
2.2  A evolução do Direito do Trabalho no Brasil
Conforme apresentado anteriormente, o Direito é uma ciência em constante evolução que visa acompanhar o desenvolvimento do grupo social ao qual está inserido, buscando não permanecer no passado, mas sim, caminhar junto à sociedade e entendê-la para introduzir, em sua matéria, leis que versem e que se proponham a resolver antigos e novos conflitos de forma justa e razoável. 

Devido a estas características já pré-existentes à Ciência do Direito e com os acontecimentos históricos, alguns deles mencionados anteriormente, tornou-se necessário que a Ciência do estudo do Direito acompanhasse as relações emergentes de trabalho e as normas e tratados que versavam sobre direitos trabalhistas.

Conforme Sergio Pinto Martins (MARTINS, 2000), Direito do trabalho é o conjunto de princípios, regras e instituições destinado a regular a atividade dos órgãos jurisdicionais na solução dos dissídios, individuais ou coletivos, entre trabalhadores e empregadores.

E com esse pensamento, começaremos a discorrer a respeito da evolução do Direito do Trabalho no Brasil até os dias de hoje, com a implementação da resolução que instituiu o Processo Judiciário Eletrônico.

A evolução ocorreu em diferentes regiões no mundo e serviria de influência e também pressão para que o Brasil instituísse também as suas leis trabalhistas. Dentre as principais influências que exerceram alguma pressão no Brasil para que elaborasse leis trabalhistas, foi o compromisso o qual o Brasil assumiu, ao ingressar na Organização Internacional do Trabalho, que foi instituída pelo Tratado de Versalhes em 1919.

Antes da Constituição da República Federativa do Brasil, estabelecida em 1988, houve acontecimentos que já demonstravam que o nosso país estava sofrendo influências externas e que essas influências estavam começando a levar os trabalhadores a lutar por direitos à sua classe social. 
Diante desses conflitos, a primeira Constituição Brasileira a trazer em seu texto dispositivos que versavam sobre as normas de Direito do Trabalhista, foi a de 1934, como influência do constitucionalismo social.

Em seguida, a Constituição de 1937 apresenta a figura do Estado, com características do sistema corporativista, sendo nesta constituição, instituído  sindicato único que, neste caso era vinculado ao Estado e, favorecendo o corporativismo, excluía o direito à  greve do trabalhador, afirmando que este direito não fazia bem para a economia do Estado, além de ser tido como  conduta antissocial. Porém, esta constituição era vaga no que tangia a respeito de leis trabalhistas e por isso, em 1º de maio de 1943, através de um decreto-lei, criou-se a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, que nada mais era do que uma juntada de todas as normas trabalhistas até aquele momento editadas e, finalmente, três anos após a criação da CLT, em 1946, a Justiça do Trabalho integra-se ao Poder Judiciário e também com três instâncias.

A Constituição de 1937, de cunho corporativista, teve seu caráter alterado, quando em 1946, criou-se uma nova constituição, esta por sua vez, re-estabeleceu o direito de greve, rompendo, de certa forma, com o corporativismo da Carta de 1937, e dessa vez seu texto era muito mais rico do que as outras constituições anteriormente adotadas pelo país, referente a direitos trabalhistas.  Nesta Constituição, encontraram-se elementos como a participação dos empregados nos lucros da empresa, além do descanso semanal remunerado (DSR) e também fazia menção a assuntos como acidentes de trabalho.

Em 1988 temos a CF, que por meio da EC 45/04, amplia a competência da Justiça do Trabalho. Em 1989 temos a lei 7.701/89, que traz a estrutura interna do TST.

E mais uma vez, buscando-se acompanhar a evolução da sociedade e as crescentes demandas, além de otimizar o Poder Judiciário, que em todas as suas áreas e esferas, vem passando por acúmulo de processos, com uma demanda excessiva, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, instituiu a Resolução de nº 94/2012 de 23 de março de 2012 que estabelece o Processo Judiciário Eletrônico na Justiça do Trabalho - PJe-JT, almejando uma forma de agilizar o serviço, tanto para aqueles que o operam, quanto para os que buscam solucionar conflitos.

3. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS: CONSTITUCIONAIS E INFRA CONSTITUCIONAIS E O PRÍNCIPIO DA SUBSIDIARIEDADE
3.1. O que são Princípios Constitucionais
Os princípios são um conjunto de axiomas, que servem como orientadores para a criação de normais e leis dentro de uma ou mais esfera jurídica, sendo fonte de início de estudo e base de criação para normas e regras menores dentro desta esfera regida por determinados princípios. 
Nesta linha podemos dizer que no Direito Processual, existem diversos princípios que servem de fonte para orientar, desenvolver, criar, renovar leis e normas na seara do Direito Processual seja Civil ou Trabalhista. Estes princípios podem estar elencados tanto nos textos da Constituição Federal de 1988, bem como em textos normativos menores, exemplo: Código de Processo Civil, Consolidação das Leis Trabalhistas.

São estes princípios que orientam e regulamentam a forma com que o processo será trabalhado por aqueles que o manuseiam, sejam eles serventuários da justiça ou não. É através do processo e de seus princípios que se busca dar solução aos problemas que chegam ao judiciário. 

Vale ressaltar que uma norma nunca poderá ser maior que um princípio, pois esta, advém do primeiro, portanto faz-se necessário mencionar que, transgredir uma lei, ou ferir uma norma não é tão grave quanto transgredir um princípio. 

Conforme menciona Celso Antônio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 12ª edição, Malheiros, 2000, p. 748.)
 "Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais (…)".

Agora, com o entendimento do que são princípios e a sua finalidade, discorreremos a respeito de alguns princípios processuais, em âmbito constitucional e infraconstitucional, colocando-os em equiparação às normas do processo eletrônico na Justiça do Trabalho e sua aplicação.  
3.2. Princípios Processuais Constitucionais

Os Princípios Constitucionais Processuais são princípios que regem a seara do Direito Processual e que estão elencados em nossa Carta Magna de 1988, e possuem a função de resguardar os direitos do homem, muito além do âmbito processual.

3.2.1. Princípio da Celeridade Processual
Recentemente positivado  pela emenda constitucional de nº 45 no artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, determina que  são assegurados aos processos tramitar em tempo razoável, além de que deve-se buscar os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  

Este princípio prevê que o processo deve ter tempo razoável para sua apreciação, sem gerar  prazos indevidos ou impróprios para não prejudicar um direito que busca ser garantido através do acesso à justiça. Porém não se pode permitir que sejam feridos outros princípios em detrimento deste, pois assim, não se pode afirmar que a celeridade processual previu tempo razoável para a apreciação do processo e que uma das partes pode ter sido prejudicada pelo excesso. 

Este princípio, em conjunto ao princípio infra-constitucional da Economia Processual, são o foco do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho, pois, a grande promessa deste sistema é, a celeridade e a economia processual para desafogar a Justiça do Trabalho da crescente demanda, além de garantir àqueles que buscam a justiça. Porém, a maneia com que vem sendo aplicada não convém à realidade, proporcionando diversas críticas ao sistema do PJe-JT, além de transgredir outros princípios processuais. 
3.2.2. Princípio do Acesso à Justiça ou Princípio da Ação
Este Princípio está expresso na redação do inciso XXXV do artigo 5º da Constituição de 1988, afirmando que "todos têm acesso à justiça para postular tutela jurisdicional preventiva ou reparatória relativamente a um direito. Estão aqui contemplados não só os direitos individuais, como também os difusos e coletivos."

Este princípio garante àquele que pretende resolver o seu problema ou assegurar seu direito através do Poder Judiciário, que tenha a garantia de que poderá fazê-lo, independentemente de classe social, raça, cor etc.
Este princípio é o que garante o acesso à justiça a qualquer pessoa, seja ela física ou jurídica, buscando assegurar este direito através de situações as quais são pré requisitos e não podem ser desconsideradas no que se refere à acesso à justiça. 

Não se permite a criação de qualquer tipo de lei ou norma que possa impedir ou impor dificuldade ao ingresso da ação. 
3.3. Princípios Processuais Infraconstitucionais
Possuem as mesmas funções que os princípios processuais constitucionais, porém não estão elencados no texto constitucional e sim em dispositivos normativos menores, como por exemplo, o Código de Processo Civil. 

3.3.1 Economia Processual
Seguindo esta linha, discorreremos sobre um dos princípios infra-constitucionais que possui importante relevância para este trabalho, pois, possui relação prática de como tem sido trabalhado o PJe-JT, hoje.

O Princípio da Economia Processual em termos simples, pressupõe o máximo resultado na atuação do direito, com o mínimo emprego possível de atividades processuais. Vale ressaltar que este princípio não está ligado diretamente ao valor financeiro, mas tudo aquilo que envolve o processo, desde a mão de obra do servidor em geral ao advogado, ao material disponibilizado para utilização do processo, energia que foi gasta para operar processo no computador etc. 

Este princípio, caminha de maneira muito próxima ao Princípio da Celeridade, pois, de forma grosseira, pode-se presumir que, quanto mais célere correr um processo, menos custo ele irá gerar ao Poder Judiciário. 

De certa maneira este pensamento está correto, porém, não é cabível em nenhuma esfera do Direito que a economia ou celeridade processual sobreponha-se a seriedade com que deve se analisar um processo e nem mesmo que se deixe de analisar a demanda sob os olhos dos demais princípios processuais, quer eles sejam constitucionais ou infraconstitucionais. 

E é justamente isso que vem ocorrendo com o sistema do PJe-JT, priorizando a celeridade e economia processual, deixando de considerar os demais princípios processuais, e por consequência  gerar um caos jurídico em todos os locais onde este sistema tem sido implementado, e esta confusão promovida pela pressa em implementar o este sistema e de querer agilizar o judiciário, em se tratando da esfera trabalhista, não permitiu que nem os advogados ou os serventuários da justiça obtivessem tempo suficiente para conhecer e se familiarizar com o sistema e nem analisar a resolução normativa do PJe-JT com as normas processuais trabalhistas a fim de verificar possíveis conflitos. 
3.3.2. Instrumentalidade e Formas
Outro princípio de suma importância para este trabalho, que ajudará compreender o modo como tem sido operado o processo eletrônico na seara trabalhista, e que tem passado despercebido aos olhos dos serventuários da justiça, em detrimento ao princípio da economia e celeridade processual, mas sem levar em consideração que, indeferindo uma ação por mero erro processual, erro este de fácil solução e que não recorrerá em prejuízo para nenhuma das partes, obrigará a parte a ter que entrar com um novo processo, acionando novamente o judiciário trabalhista, para analisar novamente todo o processo, que foi indeferido apenas por um documento ou dado fornecido em conflito.  

E por este princípio que temos como parâmetro de que o ato processual não é por si só um fim, mas sim um meio para se alcançar determinado objetivo, diante disso, diversos autores versam sobre este princípio no sentido de que,  se apegar de forma demasiada ao ato processual, fazendo com que este, seja seguido de forma rigorosa é prejudicial as partes, necessitando de uma nova maneira de levar o processo até onde ele deve chegar.

Este princípio encontra-se nos dispositivos legais dos artigos 154, 244 e 249, §2º, todos do Código de Processo Civil. 
Vejamos o que diz Cândido Rangel Dinamarco: 

"Não basta afirmar o caráter instrumental do processo sem praticá-lo, ou seja, sem extrair desse princípio fundamental e da sua afirmação os desdobramentos teóricos e práticos convenientes. Pretende-se que em torno do princípio da instrumentalidade do processo se estabeleça um novo método do pensamento do processualista e do profissional do foro. O que importa acima de tudo é colocar o processo no seu devido lugar, evitando os males do exagerado processualismo e ao mesmo tempo cuidar de predispor o processo e o seu uso de modo tal que os objetivos sejam convenientemente conciliados e realizados tanto quanto possível. O processo há de ser, nesse contexto, instrumento eficaz para o acesso à ordem jurídica justa" (A instrumentalidade do processo, Malheiros, 2001). 
O excesso do formalismo jurídico impede que, não se dê continuidade a determinada lide levada ao poder judiciário, e neste caso, na seara trabalhista, por mera formalidade, ainda que o pedido e/ou a causa de pedir e os fatos sejam verdadeiros e legais.  

Versando ainda sobre o mesmo princípio e com o mesmo pensamento do desapego do formalismo processual exagerado, diz  Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery dizem: 

"O juiz deve desapegar-se do formalismo, procurando agir de modo a propiciar às partes o atingimento da finalidade do processo. Mas deve obedecer às formalidades do processo, garantia do estado de direito. [...] O Código adotou o princípio da instrumentalidade das formas, segundo o qual que importa é a finalidade do ato e não ele em si mesmo considerado. Se puder atingir sua finalidade, ainda que irregular na forma, não se deve anulá-lo" (Código de Processo Civil comentado, RT, 2003, pp. 618 e 620).
Portanto, não se pode permitir que o formalismo jurídico processual se sobreponha à principal função do processo, garantir o direito e solucionar um conflito, indeferir uma inicial por meio eletrônico, apenas por simples formalidade,  ou informação incompleta é ir de encontro a diversos princípios processuais, bem como este que acabamos de mencionar. 
3.4. Subsidiariedade na esfera Trabalhista
Neste capítulo faremos um breve comentário a respeito da subsidiariedade do direito processual comum na esfera da Justiça do Trabalho, conforme exposto no artigo 769 da CTL. 

Entende-se como subsidiariedade, a possibilidade de a Justiça do Trabalho buscar no direito processual comum, tanto em suas normas, princípios e reformas, a possibilidade de preencher lacunas de suas próprias leis a fim de garantir que não somente o processo ou sua matéria, bem como as partes que o envolvem, sejam prejudicadas, ou seja, não permitir que a omissão da própria norma processual trabalhista acarrete em prejuízo para algumas das partes, além de não permitir que fique na mão do legislador o poder de decidir como bem entender sobre determinada matéria ainda não pacificada ou normatizada dentro do âmbito processual trabalhista.

 Como elencado no artigo 769 da CLT, é admitida que nos casos omissos, o direito processual comum seja fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste título. 

Nota-se que no artigo referido, fazem-se necessários dois pré-supostos para que no âmbito processual trabalhista seja aplicada a subsidiariedade do direito processual comum, são eles: omissão - quando na própria Consolidação das Leis Trabalhistas e suas Súmulas não trouxerem ao caso, maneira de solucionar o problema ou não tratar da matéria; e a compatibilidade - compatibilidade da norma subsidiária adotada com relação às normas processuais da seara trabalhista.

 A subsidiariedade, no qual a Consolidação da Leis Trabalhista busca para suprimir as suas lacunas, não está somente vinculada ao direito processual comum regulamentado pelo Código de Processo Civil, mas, também na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que  através de seus princípios torna-se fonte subsidiária e norteadora para todo ordenamento jurídico brasileiro. 

Assim sendo, as normas processuais trabalhistas, a fim de garantir o bem estar processual e o direito daqueles que buscam à sua justiça, trarão ao ordenamento jurídico, normas subsidiárias, quer sejam elas normas processuais comuns e seus dispositivos, princípios ou reformas, que sejam princípios e dispositivos constitucionais.
4. O PROCESSO JUDICIÁRIO ELETRÔNICO NA JUSTIÇA DO TRABALHO
Em 23 de Março de 2012 passou a vigorar a Resolução de n°. 94 do CSJT - Conselho Superior da Justiça do Trabalho, resolução esta que estabeleceu para todo o País e seus Tribunais da Justiça do Trabalho a implementação do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho - PJe-JT. 

Art.    2º   O   PJe-JT    compreenderá       o   controle    do   sistema    judicial trabalhista nos seguintes aspectos: 

                 I – o controle da tramitação do processo; 
                 II – a padronização de todos os dados e informações compreendidas pelo processo judicial;
                III – a produção, registro e publicidade dos atos processuais; 
               IV  –  o   fornecimento   de   dados   essenciais   à   gestão   das   informações necessárias aos diversos órgãos de supervisão, controle e uso do sistema judiciário  

O PJe-JT passou a ser o meio eletrônico no qual as novas ações passaram a serem ingressadas na justiça do trabalho, sendo implementado no TRT da 17ª Região,  em Vitória – ES, em dezembro de 2013. A partir dessa data, somente poderiam ser ingressadas novas ações na justiça do trabalho por meio eletrônico, ou seja, as cidades que possuem Vara do Trabalho, que funcionem através do PJe-JT, só poderão receber novos processos por meio eletrônico, bem como qualquer tipo de documento a ser apresentado ou junto a este processo. 

Já se especulava muito antes da implementação e criação do PJe-JT, na informatização processual como uma forma de buscar a celeridade e economia processual, e com a evolução do mundo moderno e do atual meio de comunicação mais usado na atualidade, a internet, o Direito na figura de seus legisladores buscou uma forma de agilizar o sistema judiciário brasileiro,  a fim de diminuir o gargalo e dar vazão à crescente demanda  dos processos a fim de assegurar a celeridade e economia processual. Após a implementação de alguns sistemas e testes, surgiu o Processo Judicial Eletrônico, também implementado na esfera trabalhista, o PJe-JT, hoje em funcionamento em boa parte da Justiça do Trabalho no Brasil. 

Conforme dito pelo Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

"O projeto do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho – PJe/JT é muito mais do que um simples sistema de tramitação eletrônica de processos judiciais.

Para além de tal perspectiva, o uso racional e inteligente da tecnologia em prol de uma Justiça do Trabalho mais célere, acessível, econômica, eficiente e sintonizada com a importante temática da preservação ambiental não é apenas uma possibilidade, mas um dever que se impõe a todos nós."

Essa ferramenta, se usada da maneira correta, nos permitirá obter um meio real de economia e celeridade processual, mas é necessário usá-la de forma menos conflitante e menos inquisitorial, em seu período de adaptação.

4.1. Principais Artigos da Resolução n° 94/2014 do CSJT – Normas de Funcionamento e Implementação do PJe-JT
O sistema do PJe-JT impõe ao usuário padrões para que sejam aceitos os documentos e petições apresentadas através dele. Com isso observamos no artigo 12 da referida resolução quais são os requisitos dos documentos que devem acompanhar a petição inicial e outras petições quaisquer sejam:
                                         Do Funcionamento do Sistema 

                 Art. 12. O sistema receberá arquivos com tamanho máximo de 1,5 megabytes e apenas nos seguintes formatos: 

                 I - arquivos de texto, no formato PDF (portable document format), com resolução máxima de 300 dpi e formatação A4. 

                 II - arquivos de áudio, no formato MPEG-1 ou MP3 (Moving Picture Experts Group). 

                 III - arquivos de áudio e vídeo (AV), no formato MPEG-4   (Moving Picture Experts Group). 

                 IV - arquivos     de imagem,      no formato     JPEG (Joint Photographic Expertes Group), com resolução máxima de 300 dpi.

Vale ressaltar que esses aspectos são alguns dos pré-requisitos exigidos pelo PJe-JT para que sejam apresentados os documentos e caso algum desses não seja cumprido é impossível a juntada desses documentos à inicial ou a qualquer outra petição. Adaptar-se a essas exigências em pouco tempo, é se extrema dificuldade, ainda mais sem um receber auxílio ou capacitação. 

Mais adiante, em artigo 13, a resolução versa a respeito dos documentos que foram juntados em caso de inviabilidade ou grande volume deverá ser apresentado à secretaria no prazo de 10 dias:

                  Artigo 13 [...]

                  §   4º   Os    documentos       cuja   digitalização     mostre-se     tecnicamente inviável     devido   ao   grande    volume     ou   por   motivo    de   ilegibilidade  deverão ser apresentados em secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato. Após o trânsito em julgado, os referidos documentos serão   devolvidos,  incumbindo-se   à   parte   preservá-los,   até   o   final   do   prazo   para propositura de ação rescisória, quando admitida.

Porém, quando ocorrem casos onde o documento, torna-se inviável ou ilegível, indefere-se a petição inicial, ou qualquer outra petição que acompanhe o documento, não dando a oportunidade àquele que apresentou o documento de cumprir com o que está referido no determinado artigo da resolução acima citado.              

Mais adiante, além da resolução do PJE-JT determinar qual o tamanho e em qual formato se deve apresentar os documentos, ela exige que determinado documento seja classificado e organizado de forma a facilitar o exame dos autos, sendo passível a exclusão do documento do feito. 

Art. 16.    Os documentos        digitalizados e anexados      às  petições eletrônicas serão adequadamente classificados e organizados de forma a facilitar o exame dos autos   eletrônicos,   podendo   o   juiz  determinar   a   sua   reorganização   e classificação, caso não atenda ao disposto neste artigo. 

Parágrafo Único: A falta de cumprimento da determinação contida no caput ensejará a exclusão dos documentos do feito, e em se tratando de petição inicial, será observada a regra prevista no artigo 284 do Código de Processo Civil.
Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

Ou seja, os documentos de uma petição serão excluídos juntos com ela por não obedecerem a determinado requisito imposto pela resolução sem que seja dado, ao autor da referida petição, prazo para corrigir determinado erro, meramente processual, que não implicará em prejuízo a nenhuma das partes. O assunto é tratado diferente quando se refere à petição inicial, que diz que será observado o artigo 284 do Código de Processo Civil, porém, na prática as petições iniciais que possuem algum documento classificado de forma errada, ou que esteja até de cabeça para baixo, essas ações estão sendo indeferidas, e sem prazo para corrigi-las, obrigando a ter que ingressar novamente com uma nova ação. 

Esses são alguns dos principais artigos dispostos na resolução do processo eletrônico que na prática possuem aplicabilidades totalmente adversas. A conduta adotada pela maioria dos serventuários da justiça do trabalho e é claro alguns advogados que militam nesta seara, é contraditória com o que se espera do PJe-JT, e por consequência colocando a todo o tempo esse sistema em conflito com os princípios processuais, deixando de lado a sua importância e os direitos que visam assegurar. 

5. AS VANTAGENS E DESVANTAGENS DO PROCESSO ELETRÔNICO – NA JUSTIÇA DO TRABALHO
O processo eletrônico possui diversas vantagens, a começarmos pela economia a longo prazo tanto para os tribunais quanto para os escritórios de advocacia que reduzirão os gastos com alguns materiais, como folha, grampos, elásticos. Pode não parecer mas isso a longo prazo trará economia, além de que esta vantagem está diretamente ligada a questão da sustentabilidade, ao diminuir o consumo de folhas de papel. O fato de não se utilizar papel, e o ato de protocolo poder ser realizado até vinte e quatro horas do último dia de prazo possibilita que este protocolo seja realizado de qualquer lugar desde que o mesmo esteja conectado a internet e com o certificado digital em mãos. 

Os autos eletrônicos podem ser remetidos à instâncias superiores de maneira muito mais ágil, sem a necessidade de ter que remeter e receber os autos físicos.

Assim que termina de protocolar uma petição inicial através do PJe-JT, imediatamente é informado do número do processo, data e hora da audiência,  não necessitando retornar ao site para ser informado da data de audiência ou número do processo, podendo dar ao cliente um retorno mais rápido, sobre o processo. 

A distribuição se dá pelo sistema de forma aleatória, porém o próprio advogado sem intermédio de nenhum servidor poderá apenas com o certificado digital, protocolar recursos, petições, iniciais, e juntada de documentos que achar necessários.

São muitas as vantagens da utilização do Processo Judicial Eletrônico, a longo prazo, se bem utilizado, será fonte de celeridade e economia processual tanto para o poder judiciário quanto para os advogados.  
5.1. Desvantagens do Processo Eletrônico – Na Justiça do Trabalho
Mencionamos algumas vantagens em se utilizar o PJe-JT, e torná-lo uma ferramenta padrão para o sistema judiciário na esfera trabalhista, porém, o clima ainda é de desafio. E diante das vantagens infelizmente as desvantagens tem sido maiores, até o presente momento. 

As dificuldades enfrentadas são inúmeras tais como, o indeferimento de uma inicial por simples conflito no CEP ou endereço que consta na petição inicial com os dados que o sistema do PJe-JT oferece. O sistema do PJe-JT é ligado ao sistema dos Correios, o qual apresentam algumas falhas, como uma determinada rua receber correspondências onde possui um CEP descrito, porém ao consulta nos site do PJe-JT ou Correios, aparecerá um outro CEP.  Ou seja se uma petição inicial é passada com número de CEP ou nome de Rua diferente do que o sistema oferece, essas petições tem sido indeferidas por não obedecer o padrão normativo do sistema, nem sequer é dado prazo para que o autos possa emendar a inicial. 

Ainda se tratando de petições iniciais, a resolução do PJe-JT diz que em caso dos documentos apresentados não estarem de acordo com a norma, será dado prazo para que seja emendada a inicial, conforme disposto no Código de Processo Civil, e mais uma vez, a prática entra em conflito com a própria resolução que institui o PJe-JT, pois, quando se verifica um documento em desconformidade ou quando estes documentos não são nomeados corretamente, esta inicial é extinta. 
Não existe padrão para o que é um documento em condições ideais para o PJe-JT. A legibilidade passa a ser um critério subjetivo, pois o documento anteriormente inadequado para determinado servidor, pode não ser para outro que acaba aprovando o mesmo documento ora antes rejeitado. 

Os próprios funcionários, servidores, em sua maioria não receberam treinamento suficiente ou adequado, pois muitos não sabem ou não possuem padrão para dar determinadas respostas sobre o sistema, como por exemplo, como proceder em caso de processos por prevenção ou dependência, obrigando os advogados entrarem sempre com um novo processo. 

Enfim, são inúmeras as dificuldades enfrentadas para aqueles que fazem uso do PJe-JT, principalmente para aqueles que não são serventuários da justiça, que não recebem nenhum tipo de treinamento adequado antes de sua implementação. Os advogados necessitaram realizar investir em mão de obra e infra-estrutura, para poder se adequar ao novo sistema que tornou obrigatório em pouco tempo. 

O constante indeferimento de iniciais e a falta de padrão conforme é trabalhado PJe-JT, fazendo que determinadas Varas trabalhem diferentes de outras em alguns aspectos.  

Esses são alguns dos inconvenientes que acompanharam a implementação do referido sistema, onde se espera ansiosamente que sejam solucionados possibilitando assim, o real rendimento tão esperado por todos os que  operam o direito, sejam eles servidores ou advogados. 

6. CONCLUSÃO

Nota-se que o processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho, é a forma com que o sistema judiciário brasileiro tem buscado acompanhar a era moderna e as demandas crescentes na seara trabalhista, e, a fim de receber e solucionar de forma mais célere e econômica as demandas que à ela são trazidas, buscou-se através da internet implementar um sistema que fosse ágil, econômico e acessível.

Este sistema promete a longo prazo, ser uma das armas do Poder Judiciário, não somente no âmbito da Justiça do Trabalho, mas nas outras esferas do Direito, um meio de minimizar drasticamente a morosidade que afeta em geral a justiça brasileira.

São diversos os conflitos enfrentados pelos  que convivem e vivenciam o PJe-JT, mas ainda que as desvantagens apontadas sejam muitas, é  possível saná-las,  pois os maiores conflitos desta atual resolução encontram-se não em sua norma, mas em sua aplicabilidade. 

É de suma importância o estabelecimento de um padrão mais concreto para se trabalhar com o PJe-JT, e que aqueles que pretendem manuseá-lo possam encontrar ferramentas que realmente auxiliem para sua capacitação, seja advogado ou servidor da justiça.

É necessário à avaliação das futuras rotinas e modificações que serão implementadas ao sistema para que não ocorra de forma abrupta e que a sua aplicação não vá de encontro a conflitos processuais que são pilares para se trabalhar com o Direito Processual em qualquer esfera do Direito. 

Portanto, conclui-se que a solução deste problema dar-se-á com a padronização efetiva do sistema, em sua aplicabilidade por parte dos serventuários da justiça que irão dar andamento nos processos, ou sentenciá-los, de maneira que se cumpra a resolução e se cumpram também com os princípios processuais, visando à celeridade e à economia processual, mas sem permitir que estes princípios ajudem a ação, impedindo aquela parte interessada no processo  solucionar a demanda ao qual acionou o Poder Judiciário.

Excluir um processo ou indeferir uma petição, por simples formalismo processual  ou por não atender determinado requisito normativo como por exemplo, a descrição do arquivo, isso não contribuirá positivamente para o sistema judiciário, apenas ensejará mais um processo a ser ajuizado, com um novo número, nova data de audiência e os mesmos documentos, agora corrigidos. 
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